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Acórdão nº 2003-003.297  –  2ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 

Sessão de 22 de junho de 2021 

Recorrente MARIA DAS GRAÇAS MALAFAIA DE MATTOS 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 2005 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DESPESAS 

MÉDICAS. 

São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, 

dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 

e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que 

devidamente comprovados. 

A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam 

devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, 

endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda 

com documentação correlata pertinente, como “Extrato de Atendimento” e 

“Declaração de Valores”, ambos relativos aos valores recebidos pelo convênio 

médico do contribuinte e ao ano-calendário do lançamento. 

APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E PROVAS NO RECURSO 

VOLUNTÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA PRECLUSÃO DO DIREITO.  

As alegações de defesa e as provas cabíveis devem ser apresentadas na 

impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro 

momento processual, mas constatados motivos cabíveis, possível se faz a 

relativização do instituto da preclusão. As alegações providas de meios de 

prova que as justifiquem podem ter sua preclusão relativizada. 

NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

VALORAÇÃO DAS PROVAS PELA AUTORIDADE JULGADORA. 

LEGALIDADE. 

O Decreto 70.235/72 - PAF ao dispor sobre a apreciação da prova pela 

autoridade julgadora indica que na apreciação da prova, a Autoridade 

Administrativa formará livremente sua convicção. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a conversão 

do julgamento do recurso em diligência, proposta pela conselheira Cláudia Cristina Noira Passos 
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 Ano-calendário: 2005
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. DESPESAS MÉDICAS.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados.
 A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente, como �Extrato de Atendimento� e �Declaração de Valores�, ambos relativos aos valores recebidos pelo convênio médico do contribuinte e ao ano-calendário do lançamento.
 APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E PROVAS NO RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA PRECLUSÃO DO DIREITO. 
 As alegações de defesa e as provas cabíveis devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, mas constatados motivos cabíveis, possível se faz a relativização do instituto da preclusão. As alegações providas de meios de prova que as justifiquem podem ter sua preclusão relativizada.
 NORMAS GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. VALORAÇÃO DAS PROVAS PELA AUTORIDADE JULGADORA. LEGALIDADE.
 O Decreto 70.235/72 - PAF ao dispor sobre a apreciação da prova pela autoridade julgadora indica que na apreciação da prova, a Autoridade Administrativa formará livremente sua convicção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a conversão do julgamento do recurso em diligência, proposta pela conselheira Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), e por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Relator). 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 33/34), interposto contra o Acórdão 12-42.116 da 14ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I/RJ - DRJ/RJ1 (e-fls. 23/27) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a Impugnação da contribuinte (e-fl. 2), apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 04/08) relativa a Dedução Indevida de Despesas Médicas, com data de lavratura 28/04/2006, relativa ao Exercício 2006, Ano-Calendário 2005, que constatou Imposto de Renda pessoa Física Suplementar no valor de R$1.442,90, a sofrer incidência de Multa de Ofício e Juros de Mora.
2. Adoto o Relatório do Acórdão da DRJ/RJ1, exposto em sua síntese, por esclarecer os fatos ocorridos:
Relatório 
(...)
2. O crédito tributário ora impugnado resultou da revisão fiscal da declaração de imposto de renda pessoa física do periodo, em que, conforme constam dos demonstrativos denominados "Descrição do Fatos e Enquadramento Legal" de fls. 04 e 05 foram glosadas despesas médicas bem como houve omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas tísicas.
3. ... impugnação ..., juntando a seguinte documentação:
- Extrato de Atendimento emitido pela CABERJ - CAIXA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE-CNPJ 42.182.170/0001-84 - fl. 02.
4. A contribuinte apresenta impugnação parcial, na qual apenas se insurge contra a glosa de R$ 4.186,55. relatovo aos pagamentos efetuados à CABERJ.
(...).
3. Diante de tais argumentos impugnatórios, a DRJ proferiu o Acórdão que manteve o lançamento e restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2005
Despesas médicas. Comprovação Documental.
Não existindo comprovação documental inequívoca, na fase de impugnação, não há como se restabelecer as deduções glosadas peia fiscalização e discutidas pelo contribuinte.
Matéria não impugnada.
Considera-se como não impugnada a parte do lançamento com a qual o contribuinte concorda ou não se manifesta expressamente, com a consequente renúncia ao contencioso administrativo fiscal e consolidação administrativa dos respectivos créditos tributários apurados. I
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Recurso Voluntário
4. Inconformada após ciência do Acórdão a quo por via Postal em 16/12/2011 (Aviso de Recebimento - AR de e-fls. 31/32), a ora Recorrente apresentou seu Recurso na data de 12/01/2012 (protocolo de e-fls. 33), apontando em síntese: 
- para declarar da despesa médica no valor de  R$ 4.186,55 foi considerado o valor constante do extrato de atendimento emitido pela Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ, onde consta �IR ANO BASE 2005  4.186,55"; 
- diante da Decisão recorrida, procurou a CABERJ e obteve da mesma uma declaração de 02/01/2012 (e-fl. 36) de que o valor pago durante o ano base de 2005 corresponde ao valor declarado.
5. Seu pedido final é pela juntada do novo documento e pela procedência de seu Recurso.
6. É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator.
7. O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade. Assim, dele tomo conhecimento.
8. De antemão, verifica-se que os argumentos preliminares cingem-se claramente aos meritórios e, desta forma, serão todos analisados em conjunto.
9. Após cuidadosa apreciação do conteúdo dos presentes autos, observa-se que a ora recorrente traz em seu recurso provas não presentes na impugnação. Necessário destacar, entretanto, que argumentos aduzidos e novas provas apresentadas apenas em sede de recurso voluntário não devem ser conhecidas, em respeito às normas que regem o processo administrativo fiscal. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser apresentados na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, cf. disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º. 
10. Mas sobremaneira no presente caso, verifica-se que tais provas podem prestar-se a complementar as já apresentadas em sede impugnatória e, dessa forma, podem ter sua preclusão relativizada e devem então ser aceitas para análise e formação da convicção decisória da presente lide, com base legal no mesmo dispositivo imediatamente acima apontado. 
11. Tratam-se de novo documento (e-fls. 36) que pretende justificar os dispêndios médicos declarados em sua Declaração de Ajuste Anual � DAA do exercício 2006, ano calendário 2005, e que justificaria o pagamento realizado ao de Plano de Saúde da CABERJ. 
12. Antes da apreciação específica de cada despesa médica pretendida, recorde-se que são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados.
13. No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
14. Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
15. E no mesmo sentido, não deve sem ser negligenciado que a valoração das provas pelas Autoridades Julgadoras Administrativas é livre, com base no Decreto 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal � PAF. Senão, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
16. Na espécie, verifica-se que a comprovação dos dispêndios exsurge do Extrato de Atendimento de março de 2006 (e-fl. 3), c/c a declaração de valores pagos à CABERJ (e-fl. 36). Entende-se por plausível a justificativa da interessada de que realmente o valor de R$ 4.186,55 refere-se a �Despesas Médicas� dispendidas com seu plano de saúde durante o ano calendário 2005.
17. Assim, entende-se por bem afastar a glosa relativa ao valor de R$ 4.186,55 referente a �Despesas Médicas�, glosa esta que havia sido mantida pela Delegacia de Julgamento.
Dispositivo
18. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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da Costa Develly Montez (Presidente), e por unanimidade de votos, em dar provimento ao 

Recurso Voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez  - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudia Cristina Noira 

Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Wilderson 

Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Relator).  

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 33/34), interposto contra o Acórdão 12-

42.116 da 14ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro 

I/RJ - DRJ/RJ1 (e-fls. 23/27) que considerou, por unanimidade de votos, improcedente a 

Impugnação da contribuinte (e-fl. 2), apresentada diante de Notificação de Lançamento (e-fls. 

04/08) relativa a Dedução Indevida de Despesas Médicas, com data de lavratura 28/04/2006, 

relativa ao Exercício 2006, Ano-Calendário 2005, que constatou Imposto de Renda pessoa Física 

Suplementar no valor de R$1.442,90, a sofrer incidência de Multa de Ofício e Juros de Mora. 

2. Adoto o Relatório do Acórdão da DRJ/RJ1, exposto em sua síntese, por 

esclarecer os fatos ocorridos: 

Relatório  

(...) 

2. O crédito tributário ora impugnado resultou da revisão fiscal da declaração de 

imposto de renda pessoa física do periodo, em que, conforme constam dos 

demonstrativos denominados "Descrição do Fatos e Enquadramento Legal" de fls. 04 e 

05 foram glosadas despesas médicas bem como houve omissão de rendimentos de 

aluguéis recebidos de pessoas tísicas. 

3. ... impugnação ..., juntando a seguinte documentação: 

- Extrato de Atendimento emitido pela CABERJ - CAIXA DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE-CNPJ 42.182.170/0001-84 - fl. 02. 

4. A contribuinte apresenta impugnação parcial, na qual apenas se insurge contra a glosa 

de R$ 4.186,55. relatovo aos pagamentos efetuados à CABERJ. 

(...). 

3. Diante de tais argumentos impugnatórios, a DRJ proferiu o Acórdão que 

manteve o lançamento e restou assim ementado: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Ano-calendário: 2005 

Despesas médicas. Comprovação Documental. 

Não existindo comprovação documental inequívoca, na fase de impugnação, 

não há como se restabelecer as deduções glosadas peia fiscalização e 

discutidas pelo contribuinte. 
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Matéria não impugnada. 

Considera-se como não impugnada a parte do lançamento com a qual o 

contribuinte concorda ou não se manifesta expressamente, com a 

consequente renúncia ao contencioso administrativo fiscal e consolidação 

administrativa dos respectivos créditos tributários apurados. I 

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido 

Recurso Voluntário 

4. Inconformada após ciência do Acórdão a quo por via Postal em 16/12/2011 

(Aviso de Recebimento - AR de e-fls. 31/32), a ora Recorrente apresentou seu Recurso na data 

de 12/01/2012 (protocolo de e-fls. 33), apontando em síntese:  

- para declarar da despesa médica no valor de  R$ 4.186,55 foi considerado o 

valor constante do extrato de atendimento emitido pela Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ, 

onde consta “IR ANO BASE 2005  4.186,55";  

- diante da Decisão recorrida, procurou a CABERJ e obteve da mesma uma 

declaração de 02/01/2012 (e-fl. 36) de que o valor pago durante o ano base de 2005 corresponde 

ao valor declarado. 

5. Seu pedido final é pela juntada do novo documento e pela procedência de seu 

Recurso. 

6. É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, Relator. 

7. O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade. Assim, dele 

tomo conhecimento. 

8. De antemão, verifica-se que os argumentos preliminares cingem-se claramente 

aos meritórios e, desta forma, serão todos analisados em conjunto. 

9. Após cuidadosa apreciação do conteúdo dos presentes autos, observa-se que a 

ora recorrente traz em seu recurso provas não presentes na impugnação. Necessário destacar, 

entretanto, que argumentos aduzidos e novas provas apresentadas apenas em sede de recurso 

voluntário não devem ser conhecidas, em respeito às normas que regem o processo 

administrativo fiscal. Tanto os argumentos quanto as provas documentais devem ser 

apresentados na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento 

processual, cf. disposto no Decreto nº 70.235/1972, art. 16, inciso III e § 4º.  

10. Mas sobremaneira no presente caso, verifica-se que tais provas podem prestar-

se a complementar as já apresentadas em sede impugnatória e, dessa forma, podem ter sua 

preclusão relativizada e devem então ser aceitas para análise e formação da convicção decisória 

da presente lide, com base legal no mesmo dispositivo imediatamente acima apontado.  

11. Tratam-se de novo documento (e-fls. 36) que pretende justificar os dispêndios 

médicos declarados em sua Declaração de Ajuste Anual – DAA do exercício 2006, ano 

calendário 2005, e que justificaria o pagamento realizado ao de Plano de Saúde da CABERJ.  
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12. Antes da apreciação específica de cada despesa médica pretendida, recorde-se 

que são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a 

médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 

hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, 

inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados. 

13. No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é 

condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser 

especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número 

de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995). 

14. Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a 

exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções 

declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma 

vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções: 

Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da 

autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 

 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, 

ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do 

contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei). 

15. E no mesmo sentido, não deve sem ser negligenciado que a valoração das 

provas pelas Autoridades Julgadoras Administrativas é livre, com base no Decreto 70.235/72, 

que rege o Processo Administrativo Fiscal – PAF. Senão, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto: 

Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua 

convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

16. Na espécie, verifica-se que a comprovação dos dispêndios exsurge do 

Extrato de Atendimento de março de 2006 (e-fl. 3), c/c a declaração de valores pagos à 

CABERJ (e-fl. 36). Entende-se por plausível a justificativa da interessada de que realmente o 

valor de R$ 4.186,55 refere-se a “Despesas Médicas” dispendidas com seu plano de saúde 

durante o ano calendário 2005. 

17. Assim, entende-se por bem afastar a glosa relativa ao valor de R$ 4.186,55 

referente a “Despesas Médicas”, glosa esta que havia sido mantida pela Delegacia de 

Julgamento. 

Dispositivo 

18. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Ricardo Chiavegatto de Lima 
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